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Referênte eo Procêsso no 079/2024
Requerente: SecÍetaria [/unicipal de Educação Esporte e Lazer

Assunto: Locaçâo lvlinuta de Contrato Aprovado

PARECER JURíDICO N' 3512024

DO RELATÓRIO

Trata-se de solicitaçáo encaminhada a esta Consultoria Juridica' na qual

Íêouer anàlise iuridica da legalidade do texto da minuta do termo de contÍato de

i;õ;;l;;J;i 
";cioaoe 

d"e Atto ntesre do Pindaré/MA de interesse dâ Secretária

Municioal de EducaÇão, Esportê e Láer' que tem por obleto a locaÇâo do imóvel

ü;;];;;üii";;;iiü rloi" no 00600, centro Alto Alesre do Pindaré - NIA cEP

â-iggã-oOO, pára . runcionamento do centro de Educaçâo lnfantil Aquarela

E o breve Relatório.

DA ANÁLISE DA DEMANDA

Preliminarmente, é impoÍtante salientâr que o exame dos autos

nrocessuais se restrlnqe aos seus aspectos Juridlcos' excluidos portanto aqueles de

;;;;;;iã";;". Ê, i"r"iao u estes partiremos pâÍa a premissa de que autoridade

;;;p;ã"t" ;;;*iciou àos conhecimentos especificos rmprescindiveis para a sua

adequaÇâo às necesstdades da Administração'

Constata-sê a existência de documento que comprova a posse do

imóvel em favor do Sr. João Paulo de Alencar Medeiros' conforme se depreende da

iããã""i'oa"ã" CoÀpanhia de Saneamento Ambiental Do Maranhão - cAEMA'

Para se saber o que é posse, é mister analsar este- instituto à luz das

teorias ouletiva 1ieàiia ae thering; e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny)'

Para Savigny, parâ haver posse devem estar presentes dois elementos

um de natureza objetivã 1á corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus) O corpus

Já p.o"rliiÉ" 
"óbre 

a coisa e o animus é a intençáo deter a coisa como sua' se

Íaliai à retaçao juridicã a presença do animus' não haverá posse' mas sim merâ

detençáo.

Para lhering, a posse requer somente a presençâ do corpus' Porém'

para a teoria objetiva ã corpus nâo'possul o mesmo ,significado 
oue na teoria

subjetrva. Nesta teorla o corpus e a visibilidade de propriedade ou seia' é possuidor'

aquele que âge como tal.
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A teoria objetÍva de lhering é a teoriâ adotada no Código Civil Brasileiro
Nesta teoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse de
pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito
pessoal ou real - Artigo 1197 do Código Civil) e posse direta (posse daquele que a
exerce diretamente sobre a coisa, exercendo os poderes do proprietário), e também
amplia o conceito de posse.

Dito isto, para iniciar o processo de inexigibilidade de licitaçáo de
locaçáo de imóvel pela Administraçáo Pública, é necessário cumprir o disposto no art
74, V, da Lei no 14.133121.

Em cumprimento a deierminaçâo conlida no comando do normativo
supra, há na própria solicitaçáo da Secretaria de Educaçâo, Esporte e Lazer a

informação sobre a existência de imóvel disponÍvel na cidade de Alto Alegre do
Pindaré/MA, que pudesse ser utilizado para a finalidadê almeiada, bem como as

características de instalaçôes e de locâlizaÇáo do imóvel foram decisivas para sua
escolha, não havendo a possibilidade de aquisição por indisponibilidade para venda
por parte de seu proprietário do imôvel.

Assim sendo, a locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser
realizada por inexigibilidade de licitação âo amparo dô inciso V. do art. 74 da Lei no

14 13312021 , ín verbisl

Art. 74. É inexryivel a licitaçào quanda nviável a conpetiÇáo, em especial nos
casos de:

(.. )

v - aquisiçãa ou locaçãa de imóvei cuias características de iÉtalações e cle

lacalizaçào lornem necessára sra esco/ha

()

§ 5Ô Nas cortrátaÇões con Íundamenla na inciso V da caput deste artigo

deven ser abseNados as segurrtês reqrÀllosl
I avaliação prévia clo bem. do seu eslado de conaeNação dos cuslos de

adaptêçõés. quando inprescindíveis às ,ecessidades de utilizaçãa. e do
prazo de amaiização dos /rvesÍlmertosl

ll - ceftifÊação da inexistência de imaveis públicos vagas e disponíveis que

alendam aa obleta;

Itl - justtfrcalivas que demonstren a slngularidade do imóvel a set comprada

ou lacaala pela Adninisttação e que evidencien vantagen para ela.
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Cumpre inÍormar que o contralo de locaçâo em que o Poder Público seja

locatário, encontra-se previsto no art. 89 e seguintes, da Lei n' 14.133, de 2021 e
demais normas gerais, no que coubeÍ, (normas tipicamente de Direito Administrativo),

bem como serâá aplicadas as regras de Direito Privado, previ§tas na legislação sobre

locaçáo parâ Íins náo residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8'245, de 18 de

outu6ro de 1991. Por conseguinte, nesse contíato, e será regido' no que couber'

pelas seguinles cláusulas / normas:

Art. 89. Os contratos de que tÍata estâ Lei regular se áo pelas suas clàusulas

ê pêlos precertos de dirêito públco e a eles serão aplicâdos' supletrvamente'

os pÍincipios da teoria geral dos conÍêtos e as disposiçÕes de drreito pnvado

§ 1" Todo contrato deverá mencionaÍ os nomes das partes e os de seus

;êoÍesenlanles ã Ínalldade, o alo que auloí'zou sua lavrâtura. o núínêío do

pÍocesso da Lcrtação ou dâ conlíalâÇáo olíetra ê â sulerÇão dos contraiantes

as normas dêsta Let e as cláusulas conualuais

§ 2o Os contratos oeveÍáo eslaDelecêÍ com claíe1a e pÍeclsão as condiÇóês

áara sua execrrcáo expressas em clausulas qLe oêínam os dlÍetos' as

obflgaÇões e as'espo;sabil,dades das pa tês er (orlo"nldade com os

têÍm-oido ediial de licltação e os da proposta vencêdora ou com os termos do

ato quê autorizou a contrataçáo drreta e os da Íespectiva proposta

Art 90. A AdministraÇáo convocará regularmente o llcrtantê vencedor para

assinar o termo de conÍato ou para aceitêr ou retirar o lnstrumento

equ'valenle denlÍo do prazo e nas condçôes estabele('das no ed'ta de

lrclâÇ5o soo pena oe decê,Í o dÍe,Io à corlrataçào sem pÍelulzo oas

sançôes previstas nestâ Lêi

S 1o O oÍazo de convocaçào podêÍa ser pÍoíogâdo 1 lL'na) vez por igüal

;e,iodo. mêdra,]ie solcúaaào da pane dulanle seu tÍansculso devdamenle

i,rstinciàa, e aesOe que o motrvo aprêsenlado sela acêito pêla Admrnistração

§ 2' SeÍá facultado à Administraçáo quándo o convocado não assinar o

ieÍmo de contÍato ou náo acertêr ou não retiÍaí o instrumento equrvalentê no

pruro 
" 

n"a cond'ções estêbelecoas. convocaÍ os rlcllantes remanescenles

ia oraem Oe classrfrcãcào. pa'a a LelebÍêçáo do contÍato 1as cond'Ções

propostas pelo licilante vencedor.

6 3o DecorÍrdo o oÍazo oe val'dâde oa pÍopostâ lno'cado no edllal sem

ãonvocaçào paÍa ê corlÍataçào. ticarão os rc ê1tes 'rbeÍâdos dos

compromissos assumldos

§ 4' Nà hroótese de nenhum dos llc lartes ace:làÍ ê cJntrataçào nos teÍmos

3o § Zi Oesre 41.90 a Admrnrslíação. observaoos o valor estlmado e sua

êveatual atLralizaÇão nos termos do edrtal. poderá:

I convocar oc llcrla4les Íemanescentes oâía negocracáo na oÍdeír de

class rcaçào com v §las a oblençáo de preÇo ínell^oÍ mes'l o que aclmâ do

preço do adjudicalánoi
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ll adludicar ê celêbraÍ o contrato nas condições oíeriadas pelos licitantes
remanescenles. atendida a ordem clêss iicâlóna, quando írustrada a
negociaçáo dê me hoÍ condiçào.

§ 5" A recusa inlustificada do adludLcatário êm assinar o contrato ou em
acetar ou retrraÍ o rnstÍumento equivâlente no prazo estabelecido peia

Administração carêcterizará o dêscumprrmênlo toia da obrigação assuÍnida e
o sulertará às pênalidades legalmente esiabelecidas e à medlata perda da
garantia dê proposta em favor do órgão ou eniidade lcúante

§ 6" A regrâ do § 5'não se ap icará aos lcitantes reraanescentes convocados
na forma do incrso I do § 4'deste artiqo

§ 7" Será facultada à Administração a convocaÇão dos dernais lÉtantes
classifcados para a contraiação de remanescenle de obÍa, de serv ço ou de
fornecrmento em consequência de rescisáo conlratual obsetuados os
mesmos criiérlos eslabelecldos nos §§ 2o e 4'deste aftigo

Art. 91. Os contratos e seus ad tamentos teráo forma escrita e seTão iuntados
ao processo que tiver dado orgem à contratação divulgados e mantldos à
disposiçáo do públco em sítio e eirôn co oficral

§ 1" Será admitlda a manutenÇão em sigilo de contraios e de termos adiiivos
quando imprescindívei à seguranÇa dâ socledade e do Estado nos termos da

legis açáo que regula o acesso à informaçáo

§ 2" Contratos relativos a drrertos Íeais sobrê imóveis serão formaizados por

escritura pública lavrada em noias de tabeliáo, cujo teor deverá ser divLllgado

e mantido à dispos ção do público em síto eleÍÔnico ofcia

§ 3" Será admitida a forma e etTÔn ca na celebraçâo de conÍatos e de têírnos
aditrvos aiendidas as exigências prev slas em regulamento

§ 4" Antes de foamalizaÍ ou proÍrogar o prazo ce v gência do contrato a

AdmlnistraÇão deverá vênÍicar a regularidade fiscal do coniratado, consu taT o

Cêdastro Nacional de Empresas inldôieas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro

Nacronal de EmpÍesas P\rnidês (Cnep), emúir as certrdões negatvas de

inidonerdade, de impedimento e de debitos trabalhistas e juntá las ao

respectivo processo

Art. 92. São necessánas em iodo contÍaio cláusulas que êslabeleçam

I o objeto e seus elementos caractetisticos,

ll - â vinc!laÇão ao êdrtal de licitâção e à proposta do licitante vencedor ou ao

ato que iiver auiorzado a contratação direta e à Íespectiva proposta,

lll - a leglslaÇão apiicável à execução do contrato. nclusive quanto aos casos

omissos:

lV - o regimê dê execuçâo oLl a forma de fornecirnento
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V - o preço e as condições de pagamênto. os critérios, a data_base e a
periodrôdade do reajustâmento de preços e os critérios de etualizaÇão

monetária êntre a data do adimplemento da§ obrigãÇõês e a do efetivo
pagamênto;

Vl - os cítêrios e a peÍiodicldêdê da mediçáo. quando for o caso, e o prazo

paÍa liquidação e parâ pagamênto

Vll - os prazos dê inicro das etapas de execuÇáo, conclusáo entrega,

observação ê relebifiento def nitivo quando for o caso

Vlll - o crédito pelo qual corrêÍá a despesa, com a indicaÉo da classificação

funcional programática e dê categoÍiê econômica:

lX - a matriz de risco, quando for o caso,

X - o prazo para resposta âo pedido de repactuêÇão dê preços quando for o

caso:

Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio

econômicojinancerro. quando for o caso;

Xll - as garantias oÍerecidas para assêgr.lÍar suâ plêna execução, quando

êxrgidas inclusive as que íorem oferêcidas pelo contratâdo no caso de

ântecipaÇão de valores a título de pagarnento

Xlll - o prazo de garantia mínlma do objeto obseÍvâdos os prâzos minimos

estabelecidos nês-ta Lei e nas nôrmâs técnica§ aplicáveis, e as condiÇóes de

manutenÇáo e assistência técnica. quando for o caso

Xlv - os drreitos e as re§ponsâbihdades das partes as pena|dades cabivels e

os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condiÇôes de importação e a data e a taxa de câmbio para

conveÍsão quando for o caso;

XVI - a obrigaçào do conlrataclo de ílanter, duranlê toda a execução do

contrato em;ompatibilidadê com as obÍigações por ele assumidas todas as

condções exigidas para a habilitação na licitaçáo ou pâía a qualificaçáo na

contratação direta;

XVll - ê obÍigação de o coniraiado cumprir as exigências de reserva de

câÍoos orevtsla em lêl berr cono em outras noÍmês êspecificâs' paÍê pessoa

cori oeircrêncra. para reêor,rlaoo oa PÍevldéncra Socral ê pêÍa apíenorz.

XVlll - o modelo de gestâo do contrato. observados os Íequisltos definidos êm

Íegulamento,

XIX - os casos de extinçáo

6 1o os contÍêlos celebràdos pela AdÍn'nlslraÉo Publlca com pessoês fisicás

üu lu,idrcas 'nclusive as domrciriadas no exteíoí. deveráo conter cláusulâ

M
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que declare competente o foro da sede dâ AdministraÇão para dirimir
qualquer quêstão contratual. ressalvadas as sêgurntes hipóteses:

| 'licitação internacional pâÍa a aqursiçáo de bens e servrços cujo pagamênio

seja feito com o produto de financiamento concedrdo po. organismo finêncêiro

inÉrnacional de que o Brasil façã parte ou por agência estrângeirê de

cooperação,

ll - conirataÉo com empresa estrangeiÍa para a compra de equip€mentos

labricados á entregues no extêÍior precedida de eutoízação do Chêfe do

Poder Exêcutivo

lll - aqursição de bens e serviços rêalizada por unidades administrêtivas corn

sede no exteÍior.

6 2o De âcoÍdo com âs pecuhaÍrdades oe seu oDlelo e de seu Íegime de

ã,ecrcao o contÍalo conlerê clêusula que píevelâ perlodo anlecedenle à

exoedrcâo da oroên de servlÇo paÍê veaflcação de peadéncias' 'lbeÍêção de

âreas ou adoÇào de outÍas providêrc.as caDiveis paÍe a regu'ar dâde do lrrc o

de sua execução

§ 30 lndeoenoenlemenle do pÍazo dê duraÇào. o contÍato deveÍá conter

;,áusula q;e estabeleÇâ o indlce de íeajustamento de preço com data_base

vinculada'à aau do oiçamenlo estimado e poderá ser estabelecido mais de

urn indice específico ou setorial, em conformrdade corn a realidade de

mercado dos resPectivos insumos.

§ 40 Nos contratos de serviÇos continuos, observâdo o interregno mínimo dê

i (uml ano o crrteÍro de íeajusiamenlo oe pÍecos será por

I . reaiustamenlo em senlioo estÍrlo. quando não hoJvêí Íegrme de dêdrcaÇão

exclLr;,va de Íáo de obra ou pÍedomlnâncra de máo de oDrê' mediante

previsào de 'rd cês esoecrficos ou selonais

ll - repactuaÉo quando houveí regimê de dedicação exclusiva de mão de

ooraãu preaàm,nância de mão de óbÍa mêdrante demonstração análítica da

variâção dos custos

6 50 Nos collêlos de ob'as e se'vrÇos de engenhaaa' sempÍe que

ãomoarrvelcon o req'me de etecuçáo a medÇào seíá mensêl

§ 6o Nos conlÍatos para gervrÇos continuos com 'eg'nê de oed'cáção

áxclusrua de máo de obra ou com píêdomrnàncra de mào de ob'a' o p'a?o

o"i" iesoo.r, ao peo'oo oe Iepactuaçáo de preÇos seíá p'eÍeíerc ahente de
I turrt mes contado oa dala do rorleclmento da documenlacáo pÍevrsia no §
q" do art. 135 dCS!LLC1

6 7ô PâÍa efe to do d,sposlo nesla Ler. cons deÍam se cono adrmplemento da

ób.qacáo cortratual a prestaÉo do sêívico. a 'eâllzaçáo da obÍa ou 
.a

"ntrãoà 
Oo bem ou parcela oesies bern co'no oualquer outío evento

;";;;irr; " 
iit, ocou"ncia esre1a v ncueda a errssão de documenlo de

cobÍânça. lUcluido pela Lein0 1'1.L79-!c298)

h
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Art 93. Nâs contrataçÕes de pÍojeios ou de serviços técnicos espêciêlizados

inclusive daqueles que contemplêm o desenvolvimento de progíamas e

aol,cacÔes de nle.net para co'nputadores máquinas equipamenlos e

ti,soosrrrvos oe traramento e de comun,cação da 'níoÍmaçáo lsoftwaÍe) e a

reóecfiva documertaçào técrlca assoclada o autoí deverá ceder lodos os

direitos patrimontars aeles íelativos para a Admrnistração Pública hipÓtese

em oue DodeÍão se, Ivíemente ut,|zados e aheraoos oor ela em out'as
..r.,à.. .em necess oaoe de rova auloÍzaçáo de seu aLllol

§ 1o Ouando o oÍo,eLo se e'e/r a ooía lmaterlal de caÍáte' teclorogico

i""tr..ãiiulio" p,lr,,ág o. a cessào dos di'eúos a quê se Iefeíe o caPut desle

,rt'ão.li",t, o'forn"ã'.enlo de lodos os deoos. oocumentos e elementos de

iüÁ"úà p"n'n""t". â lecnologra de concepÇáo' oesenvorvrrrenlo' í'xaçáo

em supórte ilsico de quâlquer natureza e aplicação dâ obra'

§ 2" É íacultado a Adrrrnrstraçào Publrca oêlxaÍ de ergr' a cessào de diÍeitos

à ãr" 
"" 

ãGà o 
""prt 

oeste anrgo quando o ob1elo da contíalaçáo.ervolver

ãtrã"àà o" pesq.:rsã e deservolvrmenlo de caÍáler clenllÍco tecnológico or'l

ãà'i.-ã"rçãã '"ã"lio"r"aá" o, ptin"ipio" 
" 

o" 
'ecanrsmos 

instituidos pela Lei

n. 1O 973 de 2 de dezeqbrqle?q0l-

6 30 Nê hroÔtese de posterro'altê'açáo do proleto pela AdmirlstÍação PÚblica

;aJtordeverâsê corndncaoo e os 'egtstros se'ão promovldos nos oígaos

ou êntidades comPetentes

arl 94 A d,vuloacão no Portal Nâcional de Conl'átaÇôes Públcas (PNCP) é

.àno,"áo noitp""n.ar"' paía a eÍcacra oo conl'alo e oe seus adltamentos e

ãár"r" o"o..", 
"o. 

a"qL,ntes prâzos contados oa delê Oe suà assinatLla

| - 20 (vinte) dias úteis, no cêso de lcrtêção;

ll - 10 (dez) dias úiers. no caso de contíêtação direta

§ 10 Os contíaios ceeoÍaoos em caso de uÍgéncra IêÍáo elcacra a panl'dê

iua assinatura e oeverào ser pubhcados 1os prazos pÍevlstos nos lncrsos le
ll do caput deste ariigo. sob penâ de nulidadê

6 2'A drvLl'qêção de que tÍata o caput desle an'go quando ÍeteÍente à

i.",,"tà*" ãã- oiotii.ora do selo' artistrco oo' ine'rgibrl'oaoe oevêÍá

oenrrÍcjr os custos do cacre oo â(lsta. dos músrcos cu da ba10a quanoo
'rior'r"i -oo 

t,à".port" da hospedâgem. da infíaestrutura' da logistica do

evento e das oe'l'ars despesas especi'rcas

E 10 No ceso de obías a Admlnlsl'açáo dlvLlgaÍJ em slt'o elêÚonico oflc'al'

àa uà zíi"'"t" e ctrcor dlas ule's âpos â assrnatLÍa do coltrato os

duânntallvos e os oÍeços unrtáÍios e totais que conÍala- e êm ale 4f

ior"t"nt" " 
crnco) dlê9 ulers apos a conclusáo do contrato os qJarnlatrvos

execJtados e os pÍeços pÍâlicados

A.t 95 O rrslru.nento de contrato e oDírgalóíro' salvo nês seguinles

,,,'potes"a eÍn qr" a Ao'nl4rst'ação oooeÍá subslrlu''lo por ortio lnslruÍnenlo
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hábrl. como câÍlê_contrato notâ de empenho dê despesa autorizaçào de

compra ou ordem de execuçáo de servço

I - dispensa de licitaçáo êm razão de valor,

ll compras com enlrega lmediata e lntegral dos bens adquiridos e dos quais

não resultem obngaçôes Íuturas, inclusive quanto a assistência técnica,

indePendenlementê de seu valor

§ 1'Às iripótesús oc substitu,gão do rnstÍumento de contÍalo aplica_se no

que couber, o d sposto no a,1 92 desla Ler

§ 20 É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo

o de pequenas compías ou o de píestaçáo de serviços de pÍonto pagamento'

assim entendidos aquêies de valor nâo superior a R$ 10 000 00 (dez mil

reais). (vide Decreto n' 10.922 -qe-2021) 
(vroênciê) {Vrdê :Decrelo

Ol--::-llt 0..- Zll=l ViqêncE' (Vidê Decreto n" 11 871 de

2!2tr !4ê1cr"

Nas espécies contratuãis da Adminiskâção, o professor Hely Lopes

Meirelles clâssifica o contrato de locaçáo celebrado pelo Poder Público como contrato

semi público, saber:

-iontran se., outlico é o frrmado enhe à na.iriitraçàõãõ pí,ticutu pessoa Rsicãl

, ou jurídica. com predomináncê de normas peiinentes do Direito Pivado' mas-co.m

,, fonialidaaes previstas para ajustes administrativos e relativa suprcmacia do Poder
i

Públtco".

Nesse sentido, a iurisprudência do Tritlunal Regional Federal da 4"

no Processo AC no 95ó461885-5 Rel. Juiz Pâulo Afonso B.Yaz' D'J dê 11

p.485. registra que:

u nuçao a.-inOua pela Administraçáo' conquanto regida por.algumas regras de

direito público, sofre maior ínfluéncia ãe normas de direito privado'. aplicando-se lhe'dtrello puollÇo, sotte Íttatol
i?aessênc,a,aLeidolnquiIinato,Passível'inclusivead9|!|93J9Z,3::.-

Destacamos, ainda, a decisáo proferida pelo Tribunal de Contas do

Estado do Mato GÍosso do Sul quanto à avaliaçâo como requisito prévio para a

dispensa de licitação na locação de imóvel pela Administração Pública, in verbis:

. a *nnci" A-e *"rcçáo prO-ua Ao'pr"ço a" bcaçâo do imÓvel destinado ao

Regiáo,
nov.98,

seviço público, visando i veiiicação de sua compatibilidade c.om o valor vígente no

meriaalo, enseia a declaração da'ilegatidade e irregularidade do contrato e aplicaçào
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No caso de dispensa de licitação, ressalvamos as orientaçÕes contidas

na jurisprudência do Tribunal de Contas da Uniáo quanto à observância da instruçáo

do procedimento acerca da locaçáo de bens imóveis de terceiros a órgâo da

Administração Pública, no qual destacamos, em sintese:

1) dect"raçát 
".bre 

a nàceà{iaxà aá prxar seiiçó iiwi"o ,i re"pÁõtiii}t"ai- )
í1 aeAarãçao preliminar do Depadamento do Pairimônio da lJnião que náo existe

imcvel dísponível no ecerva, cepaz de ?tender as necessidades;
c) proposta do locador:
d) prévia avaliaçáo escrita, indicando o
ímobíliário do local de situação do inovel;

preço médio praticado pelo mercado 

"

e) motivos da escolha do imóvel e da aceitaçao do valor proposto:

fi declaração do setor íinanceiro sobre a eiistência de crédito orçamentáio suficiente

para atender a despesa global do contrala; e'g) 
parecer do setor iurídico sobre a juridicidade e legalidade do processo'

Quando da avaliaÉo prévia do imóvel para locação com a finâlidade de

atender âs necessidades precipuas de funcionamento do reÍerido imóvel existe nos

àrios rrali"çao ptocedida pela Engenheiro do Municipio em que apresentou o "Laudo

ã.-Àr"fi"çaó" atestando 
"oro 

senido compativel com o pÍeço de mercado, o aluguel

no valor d'e R$ 20.237,59 (vinte mil, duzentos e trinta e sete reais e cinquenta e nove

centavos) mensal.

Ademais, consta dos âutos a previsáo dos recursos necessários para

fazer Íace às despesas da locação do imóvel paÍâ o funcionamento do referido Posto'

em obediência ao que preceituá o art. 16 da Lei de Responsabilidâde Fiscal'

Os requisitos legais de habilitaçáo acerca de . contrâtações

âdministrâtivas não eximem o futuro contratado por inexigibilidade de licitação na

locação de imóvel de sua regularidade flscal Entretanto, compuisando os autos

encontramos os documentos imprescindiveis para formalizaçáo do referi'lo contrato'

ái"1ár", informaçÕes pessoais do locador, cPF. prova de posse/propriedade do

iÀãrài propo"to pára locação. bem como estão presentes as certidÕes fiscais de

âmbito Fedêral e Estadual.

Ressâlta-se que é o ato que autoriza a contrataçáo direta ou o extrato

decorrentedocontratodeveráSerdivulgadoemantidoàdisposiçãodopúblicoem
sítio eletrônico oficial, nos termos do parágrafo único do art' 72' da Lei n" 14 133121.

Náo se pode esquecer' ainda, que os casos de dispensa e

inexioibilidadedelrcltaçao,apartlrdoarl,94daLeinô14j|33121'adivulgaçáono
áo,rã r.rriiánuL de Contrataçdes púbticas (pNcp) é condição indispensável pãra a
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eÍicácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes pÍazos,

contados da data de sua assinatura, em 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação
direta.

Com relaÇão à m Íermo de Contrato
ideramos que a ine os elementos

DO DISPOSITIVO

Ante aos fatos expostos e análise iurídrca rcalizada pela Lei Federal no

14j33t2021 e correlatas, entende-se por opinar neste parecer quê, diante da
presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o presente

momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames dâ Lei de

Licitaçóes e Contratos Administrativos, lembrândo-se que as especiÍicaçôes técnicas

e a estimativa dê custo dizem Íespeito à análise de responsabilidade exclusiva dos

setores competêntes.

E o parecer, Sub Censura:

DO ENCAMINHAMENTO.

Encâminhem-se os autos a Controladoriã Geral desta lüunicipalidade para

conhecimento e ulterior manifestação ao seu car9o

l-q
OSid

Frâncisco Tavares Lêite
Assessor Juridico/PGM

oAB/MA 1 1.534
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